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LEI N° 6.691, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 

 
 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO PODER 

EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

COM A GARANTIA DA UNIÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA – ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 

no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto 

à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com a garantia da União, até o valor de R$ 

65.441.385,10 (sessenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e um reais e 

dez centavos), no âmbito do Programa do Governo Federal SANEAMENTO 

PARA TODOS, destinado ao investimento nas atividades de drenagem urbana, 

transporte, detenção ou retenção de águas pluviais para amortecimento de 

vazões de cheias em áreas urbanas e tratamento e disposição final das águas 

pluviais. 

 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia à 

garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter 

irrevogável e irretratável, a modo ''pro solvendo", as receitas a que se referem 

os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas "b", "d" e "e", complementadas pelas 

receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4° do art. 167, 

todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito. 
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Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei 

deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, 

nos termos do inc. II, § 10, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

 

Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos 

aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

 

Art. 5º Fica o Poder Executivo, autorizado a incluir nos vigentes Plano Plurianual 

- PPA e Orçamentos Anuais do Município e nos Planos Plurianuais e 

Orçamentos Gerais do Município subsequentes, dotações indispensáveis ao 

cumprimento das obrigações com os pagamentos do principal e acessórios, dos 

contratos firmados em decorrência desta Lei. 

 

Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 

suplementares, em qualquer tempo, com cobertura no produto das operações e 

nos limites mencionados nesta Lei, destinados a atender despesas decorrentes 

da operação de crédito ora autorizada. 

 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Cariacica-ES, 22 de outubro de 2024. 

 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
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Cariacica (ES), Sexta-feira, 25 de outubro de 2024 
EDIÇÃO N° 2482 

 
 

 
 

LEI N° 6.690, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 
ESTABELECE QUE O LAUDO MÉDICO QUE ATESTA O 
DIABETES MELLITUS TIPO 1 (DM1) TENHA PRAZO DE 
VALIDADE INDETERMINADO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE CARIACICA. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica estabelecido que o laudo médico que ateste o 
diabetes mellitus tipo 1 (DM1) passa a ter prazo de validade 
indeterminado para todos os efeitos legais no Município de 
Cariacica.  
§ 1º O laudo de que trata esta Lei poderá ser emitido por 
profissional médico da rede de saúde pública ou privada, 
observados os demais requisitos para a sua emissão 
estabelecidos na legislação pertinente.  
§ 2º O disposto no caput não dispensa a apresentação de 
documento ou cumprimento de outros requisitos exigidos 
para acesso a serviços ou benefícios no que tange 
legislações específicas.  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
Cariacica/ES, 22 de outubro de 2024. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 
LEI N° 6.691, DE 22 DE OUTUBRO DE 2024 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO A 
CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, COM A GARANTIA DA UNIÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA – ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
com a garantia da União, até o valor de R$ 65.441.385,10 
(sessenta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e um 
reais e dez centavos), no âmbito do Programa do Governo 
Federal SANEAMENTO PARA TODOS, destinado ao 
investimento nas atividades de drenagem urbana, 
transporte, detenção ou retenção de águas pluviais para 
amortecimento de vazões de cheias em áreas urbanas e 
tratamento e disposição final das águas pluviais. 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como 
contragarantia à garantia da União, à operação de crédito 
de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, 
a modo ''pro solvendo", as receitas a que se referem os 
artigos 158 e 159, inciso I, alíneas "b", "d" e "e", 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no 

artigo 156, nos termos do § 4° do art. 167, todos da 
Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas 
em direito. 
Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito a 
que se refere esta Lei deverão ser consignados como 
receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos 
do inc. II, § 10, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 
Art. 4° Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos 

de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
Art. 5º Fica o Poder Executivo, autorizado a incluir nos 
vigentes Plano Plurianual - PPA e Orçamentos Anuais do 
Município e nos Planos Plurianuais e Orçamentos Gerais do 
Município subsequentes, dotações indispensáveis ao 
cumprimento das obrigações com os pagamentos do 
principal e acessórios, dos contratos firmados em 
decorrência desta Lei. 
Art. 6º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais suplementares, em qualquer tempo, 
com cobertura no produto das operações e nos limites 
mencionados nesta Lei, destinados a atender despesas 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
Cariacica-ES, 22 de outubro de 2024. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

DECRETO Nº 248, DE 23 DE OUTUBRO DE 2024 
ALTERA O DECRETO Nº 66/2022, QUE DISPÕE SOBRE A 
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO NO ÂMBITO DO 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem o Art. 90 inciso IX, da Lei Orgânica do Município 
de Cariacica, 

DECRETA 
Art. 1º Fica acrescido o inciso VIII ao artigo 3º do Decreto 
nº 66, de 21 de fevereiro de 2022, com a seguinte redação: 
“[...] VIII – Cooperativas de crédito legalmente constituídas 
e credenciadas pelo Banco Central do Brasil”.  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, 
permanecendo inalterados os demais dispositivos do 
Decreto nº 66/2022. 
Cariacica/ES, 23 de outubro de 2024. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JUNIOR 
Prefeito Municipal 

FERNANDO SANTOS MACARINELI 

Secretário Municipal de Governo e Recursos Humanos - 
Interino 

 

LEIS 

 

DECRETOS 
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